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QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

 

BOLETIM GERAL 
 

.POLICIAIS DA RADRIOPATRULHA PRENDEM ASSALTANTES DE 

ÔNIBUS EM OLINDA 
 

 
  

Durante rondas ordinárias, realizadas no dia 18 FEV 2016, nas proximidades do Bairro 

de Ouro Preto, em Olinda, uma equipe de policiais do Batalhão de Polícia de Rádio Patrulha – BPRp, 

copiou pelo rádio a ocorrência de um possível roubo a um coletivo. De posse das informações, o 

efetivo deslocou-se para o local que indicava a ocorrência.  

 

Ao realizarem incursões em uma área de difícil acesso, e através de algumas 

informações de moradores, os policiais chegaram a uma residência onde se encontravam quatro 

indivíduos. Eles foram submetidos a uma busca pessoal pelo efetivo, que encontrou, com um dos 

suspeitos, a renda roubada do coletivo durante o assalto.  

 

Ao realizar uma revista na referida residência, a equipe encontrou ainda um revólver 

calibre 32, três telefones celulares e R$ 43, em espécie. O grupo e o material apreendido foi 

conduzido ao Núcleo de Polícia de Ouro Preto, Olinda, onde dois dos indivíduos identificados como 

Carlos André e Júlio César foram reconhecidos pelas vítimas.  

 

Os acusados foram conduzidos para a Central de Plantões. 

 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br


02    BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 036 

25 DE FEVEREIRO DE 2016 

_____________________________________________________________________________________ 

 

Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários  
   

Para o dia 25 (QUINTA-FEIRA)  

 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Aldo     1º BPM  

 

Fone: 98650-0501 

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Ten PM Carlos Silva   DEAJA 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução 
 

1.0.0.   CURSO DE FORMAÇÃO DE SARGENTOS PROCESSO SELETIVO  (CFS PM/10) 

 

1.1.0.   Apresentação ao CEMET I / Decisão Judicial 
 

Os policiais militares abaixo relacionados, obtiveram na justiça, o direito de serem 

apresentados para início aos preparativos do CFS (Curso de Formação de Sargentos) da PMPE. Os 

Comandantes de sua unidade, deverão apresentá-los no CEMET-I (Antigo CFAP), de imediato, em 

cumprimento à Decisão Judicial, conforme Ofício nº 024/16-GGAIIC/SDS, de 08JAN16: 
 

Mat. Nome OME Processo 

107874-7 Bruno Daniel Souto Maior da Silva DPO 0000171-34.2015.8.17.1310 

Processo Seletivo 105561-5 Josemar Victor Souto Maior Queiroz ALEPE 

 

A OME deverá informar por meio de ofício à DEIP/SRSEL, se o candidato sob o seu 

comando, atende as “Condições Essenciais” constantes no item 1.3 da Portaria SDS nº 033/2010, até o 

dia 29 FEV 2016. (Nota nº 002/2016/SRSEL). 

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO 

 

Este Comando Geral recebeu o seguinte documento: 

 

“RESOLUÇÃO DO CONSELHO TÉCNICO ADMINISTRATIVO Nº 001, DE 29 DE 

JANEIRO DE 2016. Regula gastos com liberação de exames e internações de  usuários (titulares  e  de- 
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pendentes) do Sistema de Saúde dos Militares do Estado de Pernambuco (SISMEPE), para atendimento 

médico-hospitalar, odontológicos, farmacêuticos ou de qualquer natureza, nas clínicas e hospitais 

credenciados pelo Sistema. 

 

Considerando a Lei do SISMEPE nº 13.264, de 29 de junho de 2007, que criou o Sistema de 

Saúde dos Militares do Estado de Pernambuco, regulamentada através do Decreto nº 34.680, de 12 de 

março de 2010; 

 

Considerando a competência do Conselho Técnico Administrativo previsto no artigo 8º, 

incisos I e III da referida Lei que permite definir a cobertura da assistência à saúde a ser prestada pelo 

SISMEPE a seus beneficiários bem como a elaboração de normas internas de administração; 

 

Considerando as atuais limitações orçamentárias e financeiras da Unidade Gestora DASIS, 

face às despesas com o pagamento de serviços de terceiros (pessoa física e jurídica), particularmente as 

clínicas e hospitais; 

 

Considerando o Decreto nº 42.601, de 26 de janeiro de 2016 do Governo do Estado de 

Pernambuco que estabeleceu O PMG (Plano de Monitoramento de Gastos) relativo às despesas 

correntes no âmbito da Administração Direta e Indireta; 

  

Considerando, finalmente, as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal, do Código de 

Administração Financeira do Estado e da Lei Estadual nº 12.760, de 25 de janeiro de 2005, no que diz 

respeito às vedações de condutas aos ordenadores de despesas, sob pena de responsabilidade, assim 

como as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no que diz respeito à 

possibilidade de suspensão temporária da execução de contratos; 

 

O Conselho Técnico Administrativo (CTA,) em Reunião Ordinária nº 001, de 29 de Janeiro 

de 2016; por deliberação de seu colegiado, RESOLVE: 

  

Art. 1º - Ficam contingenciados, até 31 de dezembro de 2016, quaisquer encaminhamentos 

de militares estaduais e servidores públicos (civis), ativos e inativos, da Polícia Militar e do Corpo de 

Bombeiros Militares de Pernambuco, bem como de seus respectivos dependentes, para internações, 

exames ou quaisquer outros procedimentos médico-hospitalares, odontológicos ou farmacêuticos, nas 

clínicas e hospitais credenciados do SISMEPE, localizado na Capital (Recife), na Região Metropolitana 

do Recife e Interior. 

  

Parágrafo Único. Excetuam-se de tais vedações os seguintes casos: 

 

I - Pacientes com risco de morte, perda de órgão ou função, devidamente justificado pelos 

profissionais de saúde assistentes; 

 

 

II - Os exames externos de pacientes que já se achem internados, especialmente os exames 

laboratoriais pós-cirúrgicos; 

 

 

III - Os casos de pacientes que já se achem em tratamento continuado de quimioterapia, 

radioterapia, fisioterapia e outros procedimentos especiais, após reavaliação específica dos profissionais 

de saúde que os acompanhem. 
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Art. 2º - Quando ultrapassar os tetos financeiros estabelecidos pelo Estado, os titulares e 

dependentes com solicitações de procedimentos médico-hospitalares, odontológicos ou farmacêuticos, 

que foram contingenciados, poderão ser orientados a procurarem as instituições públicas de saúde 

federal, estadual ou municipal. 

 

Art. 3º - Compete aos profissionais de saúde adotar as providências necessárias para 

viabilizar os encaminhamentos, assim entendidas como as informações sobre os serviços públicos de 

referência e as anotações dos procedimentos médico-hospitalares até então realizados. 

  

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 5º - Revogam-se as Resoluções n° 001, de 14 MAIO 15 e nº 002, de 28 MAIO 15.” 

(Nota nº 001/2016/CTA). 

 

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL  

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou no dia 23 FEV 2016, os seguintes atos: 

 

Nº 517 - Promover ao Posto de Tenente-Coronel PM, quando de sua transferência para a 

inatividade, a Major PM SHEILLA CÂNDIDO TEIXEIRA DINIZ, matrícula nº 22.813-3, nos termos 

do artigo 21 da Lei Complementar nº 59, de 05 de Julho de 2004. 

 

Nº 519 - Transferir da Casa Militar para a Polícia Militar de Pernambuco, o Subtenente PM 

JOSÉ LAUDIÇO DA SILVA, matrícula nº 20673-3, com efeito retroativo a 19 de janeiro de 2016. 

 

(Transcritos do DOE nº 034, de 24 FEV 2016). 

 

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS  

 

3.1.0.   Da Secretaria da Casa Civil  

 

Nº 109, de 23 FEV 2016 

 

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto 

no Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações,  
 

R E S O L V E: 
 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Chefe da Casa Militar, do 

Maj PM EDJONES DE PAULA VIEIRA DA COSTA, do referido Órgão, para, em Brasília - DF, no 

período de 08 a 14 de fevereiro de 2016, integrar a Comitiva Oficial do Estado. ANTÔNIO CARLOS 

DOS SANTOS FIGUEIRA - Secretário da Casa Civil. 
 

(Transcrita do DOE nº 034, de 24 FEV 2016). 
 

3.2.0.   Da Secretaria de Defesa Social  
 

Nº 518, de 23 FEV 2016  

 

O Secretário Defesa Social no uso de suas atribuições,  
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R E S O L V E: 

 

Designar para atuar como Gestores do Convênio de Cooperação Técnica e Financeira 

celebrado entre a Concessionária Rota do Atlântico S.A e o Governo do Estado de Pernambuco, com 

interveniência da Secretaria de Defesa Social, através do Batalhão de Polícia Rodoviária – 

BPRv/PMPE, para policiamento de trânsito rodoviário na Rodovia PE-009KM, compreendida na 

concessão do Complexo Viário Logístico de Suape – Express Way, o Policial Militar: 1º Ten.PM 

NEEMIAS PEREIRA DA SILVA, Matrícula nº 930638-2, representando o BPRv/PMPE e a Comissária 

de Polícia Civil JANAINA PESSOA DA SILVA, mat.208.555-0, representando a GGPPE/SDS, 

competindo-lhes a responsabilidade solidária desde o acompanhamento da execução, bem como sua 

representação como executor na Prestação de Contas. ALESSANDRO CARVALHO LIBERATO DE 

MATTOS - Secretário de Defesa Social. 

 

(Transcrita do DOE nº 034, de 24 FEV 2016). 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 515, de 22 FEV 2016 

 

               EMENTA: Dispensa Militar Estadual Inativo da Realização de Atividades de Segurança  

                                  Patrimonial e dá Outras Providências 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, 

inciso II, alínea “a” da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013,  

 

R E S O L V E: 

 

1 - Dispensar, ex-officio, da função de Agente de Segurança Patrimonial o 1º Sargento 

RRPM David Ferreira da Silva, matrícula nº 990822-6/GP/PS-12 por haver atingido a idade limite 

prevista no Decreto nº 32.983/2009, inciso III, alínea “c”;  

 

2 – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e  

 

3 – Contar os efeitos da presente portaria a partir de 18 de fevereiro de 2016. 

ALESSANDRO CARVALHO LIBERATO DE MATTOS - Secretário de Defesa Social. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 516, de 22 FEV 2016  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das suas atribuições que lhe confere o art. 10, I, da Lei 

11817/2000, c/c art. 48 da Lei nº 6.783/1974 e art. 4º do Decreto Estadual 3.639/1975, c/c art. 4º, VIII, 

d, do Decreto nº 22.149, de 23/03/2000, e c/c início IV, do art. 7º da Lei Complementar 158/2010;  
 

Considerando que o Policial Militar CLÉCIO LUIZ DE ALMEIDA SILVA FILHO, detido 

após de uma abordagem realizada por um efetivo do BEPI (Batalhão Especializado de Polícia do 

Interior, no dia 07 de fevereiro de 2016, na Rua 13 de maio, em apoio a uma solicitante de roubo, a 

Senhora Thais Souza da Silva, que reclamava que havia sido vítima de roubo por pessoas que se 

passavam por policiais;  
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Considerando que dessa operação policial foi apreendida uma pistola calibre .40, número de 

série SBY37150, NIAF 0700096260, com 10 (dez) munições e encontrado 06 (seis) celulares, na pose 

do Policial Militar CLÉCIO LUIZ DE ALMEIDA SILVA FILHO;  

 

Considerando o despacho do Senhor Corregedor Geral da SDS, datado de 14/01/16, no qual 

entendeu aquela Autoridade como sendo graves os fatos delituosos noticiados no bojo do Inquérito 

Policial;  

 

Considerando que foi cometido ato, que em tese, afeta ética, como também, a honra pessoal, 

o pundonor policial militar e o decoro da classe;  

 

Considerando a necessidade de manter a garantia da ordem pública, tendo em vista a 

repercussão desfavorável da conduta retromencionada no seio dos servidores Militares Estaduais e na 

população pernambucana;  

 

Considerando que a observância aos princípios constitucionais da Legalidade, Moralidade e 

Impessoalidade (art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988), aliado ao fato de que, no âmbito do 

direito administrativo, o administrador público não tem vontade própria, sendo contudo, jungido, 

subordinado e vinculado aos ditames da lei, sob pena de ser responsabilizado no âmbito administrativo, 

penal e civil;  

 

Considerando que o art. 2º, parágrafo Único, inciso I da Lei Estadual nº 11781/2000, que 

regula o Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública do Estado de Pernambuco, da 

qual faz parte a Administração Pública Militar, estabelece que a Administração Pública Estadual, 

obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 

proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, impessoalidade e 

interesse público;  

 

 

Considerando a necessidade da instrução de procedimento administrativo disciplinar de 

forma a garantir o devido processo legal e que garanta a ampla defesa e o contraditório;  

 

Considerando a viabilização da correta aplicação de sanção disciplinar,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Determinar a instauração de Conselho de Disciplina no âmbito da Corregedoria Geral da 

SDS, em desfavor do Aluno do Curso de Formação de Sargento, matrícula 105.607-7, CLÉCIO LUIZ 

DE ALMEIDA SILVA FILHO, por ter, em tese, incidido com a sua conduta, antes descrita, em ato 

desabonador do sentimento do dever, a honra pessoal, o pundonor militar e do decoro da classe e, se 

comprovado, amoldado sua conduta ao preceito do art. 2º, I, “a”, “b” e „c” do Decreto nº 3.639/1975;  

 

 

II – Submeter, atendendo manifestação da Corregedoria Geral, epigrafado militar ao 

afastamento cautelar previsto no art. 14 da Lei 11929/2001, desde já, pelo prazo de 120 (cento e vinte 

dias), podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período, conforme prevê o Art. 14, § 3º, Lei nº 

11.929/2001, modificada pela Lei Complementar nº 158, de 26/03/10, desde já determinando ao exaurir 

seus efeitos automaticamente tão logo seja publicado a Solução irrecorrível do Processo Administrativo 

Disciplinar, com ressalva do § 6º do referido dispositivo;  
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III – Determinar ao Comandante do CEMET I, que recolha à Diretoria de Gestão de Pessoas 

da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, as identificações 

funcionais, e a reserva de material bélico da Unidade Militar Estadual as armas e utensílios funcionais 

que se encontrem à disposição do Policial Militar afastado por esta Portaria, e que lá permanecendo 

enquanto perdurar o afastamento;  

 

 

IV – Determinar ao Comandante do CEMET I, que apresente o Policial Militar afastado pela 

presente Portaria à Diretoria de Gestão de Pessoas da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, 

enquanto perdurar o afastamento, e que ficará à disposição e sob a subordinação hierárquica da 

autoridade competente, nos termos do Art. 14, § 4º, da Lei Estadual nº 11.929/2001;  

 

 

V – Distribuir o Processo Administrativo Disciplinar à 8º Comissão Permanente de 

Disciplina Policial Militar para que seja exercido o múnus público, acatando a sugestão do Corregedor 

Geral da SDS;  

 

 

VI – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação;  

 

 

VI – Revogam-se as disposições das portarias em contrário. ALESSANDRO CARVALHO 

LIBERATO DE MATTOS - Secretário de Defesa Social. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 161, de 14 JAN 2016  

 

                EMENTA: Altera Nível Funcional de Militar Estadual Inativo e dá Outras Providências 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo §4º, artigo 

2º, da Lei nº 11.116/1994, c/c inciso V, artigo 2º, do Decreto nº 32.983/2009,  

 

R E S O L V E: 

 

1 – Retornar, ao nível de Agente de Segurança Patrimonial, o Subtenente RRPM Antônio 

Honorio Damasceno, matrícula nº 102649-6/PS-08/GP, e os 3ºs. Sargentos RRPM Ary Menezes Martins 

de Souza, matrícula nº 114238-0/PS-15/GP e Ricardo Barbosa da Silva, matrícula nº 114750-1/PS-

08/GP, considerando a necessidade de regularizar a situação dos militares estaduais inativos 

remanejados do Posto de Segurança Patrimonial nº 16 para outros Postos de Segurança Patrimonial;  

 

 

2 – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e  
 

3 – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 1º de janeiro de 2016.  
 

(Republicada por haver saído com incorreção na original) 
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Nº 435, de 11 FEV 2016  

 

               EMENTA: Dispensa Militar Estadual Inativo da Realização de Atividades de Segurança  

                                  Patrimonial e dá Outras Providências 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, 

inciso II, alínea “a” da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013,  

 

R E S O L V E: 

 

1 -Dispensar, ex-officio, da função de Supervisor de Segurança Patrimonial o 1º Tenente 

RRPM Benedito Belém da Silva, matrícula nº 103913-0/GP/PS-18 por haver atingido a idade limite 

prevista no Decreto nº 32.983/2009, inciso III, alínea “c”;  

 

2 – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e  

 

3 – Contar os efeitos da presente Portaria a partir de 08 de fevereiro de 2016. 

ALESSANDRO CARVALHO LIBERATO DE MATTOS - Secretário de Defesa Social. 

 

(Republicada por haver saído com incorreção na original)  

 

(Transcrita do BG SDS nº 033, de 23 FEV 2016) 

 

3.2.1.   Despacho  

 

Despacho do Secretário de Defesa Social do dia 22/02/2016. Requerimento Despachado Processo 

SIGEPE Nº 5621400-0/2016 – Tenente-coronel PM MARIA DA CONCEIÇÃO ANTERO PESSOA - 

matrícula nº 1857-0/CSM/Int/DAL/PMPE. Conceder a Licença para Trato de Interesse Particular 

(LTIP), prevista na alínea "b", do parágrafo 1º, do artigo 64 da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974 

(Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), pelo período de 30 (trinta) dias, com efeito 

retroativo ao dia 19 de fevereiro de 2016, para acompanhamento de tratamento de saúde de familiares, 

em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos da Ação Ordinária nº 0005255- 

67.2016.8.17.8201. ALESSANDRO CARVALHO LIBERATO DE MATTOS - Secretário de Defesa 

Social.  

 

(Transcrito do BG SDS nº 033, de 23 FEV 2016) 

 

3.3.0.   Da Corregedoria Geral  

 

Cor.Ger./SDS nº 039/2016 

 

O Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições que lhe 

confere o Art. 2º, III, da Lei nº 11.929/2001 modificada pela Lei Complementar nº 158/2010.  

 

 

Considerando a estrita observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do interesse público e xvi do art.37, da 

CF/1988;  



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 036     09 

25 DE FEVEREIRO DE 2016 
_____________________________________________________________________________________ 

 

Considerando o expediente protocolizado sob o SIGEPE Nº 4012441-7/2015 que, em síntese 

refere-se aos Autos de Prisão em Flagrante Delito, por tráfico de drogas, realizado no dia 10/01/2013, 

por volta das 19hs, tendo o autuado em depoimento a Autoridade Judicial, conforme Ofício 

2015.0134.003138 da Vara Criminal dos Feitos Relativos a Entorpecentes, informado que fora agredido 

fisicamente pelos militares que realizaram sua prisão;  

 

R E S O L V E: 

 

I - Instaurar Sindicância Acusatória em desfavor dos seguintes policiais militares: Sd PM 

103689- 0/Ricardo José de Araújo; Sd PM 106719-2/Paulo Ferreira da Silva Neto; Sd PM 108757-

6/Jorge Fernando Santiago das Silva;  

 

II - Tramitação da SAD para o 2º Sgt PM Ronaldo José Gomes da Silva, sob o tombo nº 

10.108.1021.00010/2016.2.3 – ID. 4508, a fim de que se apure em toda sua extensão os fatos elencados 

no SIGEPE Nº 4012441-7/2015 e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no apuratório;  

 

III - Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis a espécie. R.P.C. Recife, 

26JAN16. SERVILHO SILVA DE PAIVA - Corregedor Geral da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger. SDS nº 055/2016  
 

O Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso das suas atribuições que lhe 

confere o Art. 2º, III, da Lei 11.929/01 modificada pela Lei complementar nº 158/2010;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade da publicidade, da finalidade, da motivação e, em especial da eficiência e do interesse 

público exvi do art. 37, da CF/1988,  

 

 

Considerando o expediente protocolizado sob o SIGEPE nº 7408687- 4/2015 que, em síntese 

informa a denúncia formalizada pelo Ministério Público em desfavor do SD PM MAT. 115939-9 

ISAIAS GUEDES DA SILVA, acusado nos autos do processo nº 0049990-84.2015.8.17.0001 

(8.057/JME), como incurso nas sanções penais dos arts 233 c/c art. 236, inciso I, c/c o art 237, inciso II, 

todos do Código Penal Militar;  

 

 

Considerando a necessidade de apurar grave acusação feita em desfavor de militar estadual,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Determinar a instauração de Processo de Licenciamento a Bem da Disciplina no âmbito 

desta Corregedoria, em desfavor do SD PM MAT. 115939-9 ISAIAS GUEDES DA SILVA;  

 

II – Designar o Cap BM Luis Alberto Soares de Melo Júnior como encarregado do 

mencionado processo, sob Tombo de nº 10.109.1021.00007/2016.2 - ID 4522, a fim de que se apure, em 

toda sua extensão, os fatos elencados no SIGEPE Nº 7408687-4/2015 e seus anexos, além de outros 

fatos supervenientes no apuratório;  
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III – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis à espécie. R.P.C. Recife, 

18FEV16. SERVILHO SILVA DE PAIVA - Corregedor Geral da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger./SDS nº 061/2016 
 

O Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições que lhe 

confere o Art. 2º, III, da Lei nº 11.929/2001 modificada pela Lei Complementar nº 158/2010.  

 

Considerando a estrita observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, finalidade, motivação e em especial da eficiência e do interesse público exvi do art.37, da 

CF/1988;  

 

Considerando o expediente protocolizado sob o SIGEPE Nº 7408314-0/2015 que, em 

síntese, informa que no dia 22/11/15, o Sd PM Mat. 116.158-0 Dorgival Barbosa de Brito, ao ser 

abordado por uma Guarnição da Polícia Militar de Alagoas, no condomínio Nossa Senhora Aparecida, 

município de Arapiraca-AL, estava de posse de um revolver calibre 38 de numeração 326098, com duas 

munições de mesmo calibre, sem portar o devido documento de identificação da mesma. Sendo 

conduzido a Delegacia Especial de Defesa dos Direitos da Mulher 4ªDRP/DPJA2, daquele município, e 

autuado em flagrante por porte ilegal de arma de fogo de uso permitido, Art.14 da Lei 10.826/03;  

 

Considerando que, o Policial Militar supracitado, em tese, deu causa a um Auto de Prisão em 

Flagrante Delito por PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO incursos nas penas do Art. 14 “caput” da 

Lei nº10.826/03;  

 

R E S O L V E: 

 

I - Instaurar Processo de Licenciamento ex-officio a Bem da Disciplina em desfavor do 

Policial Militar, Sd PM Mat. 116.158-0 DORGIVAL BARBOSA DE BRITO;  

 

II - Tramitação do Processo de Licenciamento ex-officio a Bem da Disciplina a cargo do Cap 

BM Mat. 930136-4 ALTEMIR DA SILVA CRUZ sob o tombo nº10.109.1021.00008/2016.2 – ID.4526 a 

fim de que se apure em toda sua extensão os fatos elencados no SIGEPE Nº 7408314-0/2015 e seus 

anexos, além de outros fatos supervenientes no apuratório;  

 

III - Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis a espécie. R. P. C. Recife, 

18FEV16. SERVILHO SILVA DE PAIVA - Corregedor Geral da SDS. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Cor.Ger. SDS nº 068/2016 
 

O Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso das suas atribuições que lhe 

confere o Art. 2º, III, da Lei 11.929/01 modificada pela Lei complementar nº 158/2010;  

 

Considerando a estrita observância aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade da publicidade, da finalidade, da motivação e, em especial da eficiência e do interesse 

público exvi do art. 37, da CF/1988,  
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Considerando o expediente protocolizado sob o SIGEPE nº 7400065- 4/2015 que, em síntese 

informa a existência de indícios em desfavor do SD PM Mat. 113.464-7 Thiago Alves da Silva de 

realizar agressão física e ameaças em desfavor de suposta vitima, fato ocorrido em 05 de janeiro de 

2015, próximo as residências dos envolvidos, no bairro de Dois Irmãos – Recife;  

 

Considerando a necessidade de apurar grave acusação feita em desfavor de militar estadual,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Determinar a instauração de Sindicância Acusatória no âmbito desta Corregedoria, em 

desfavor do SD PM Mat. 113.464-7 Thiago Alves da Silva;  

 

II – Tramitação da Sindicância Acusatória para 3ª CPD/SAD, sob Tombo de Nº 

10.108.1021.00015/2016.2.3– ID. 4533, designando o 2º Sgt PM Davison Alves Gonçalves dos Santos 

para exercer as funções de Sindicante a fim de que se apure, em toda sua extensão os fatos elencados no 

SIGEPE Nº 7400065-4/2015 e seus anexos, além de outros fatos supervenientes no apuratório;  

 

III – Determinar que sejam observados os normativos aplicáveis a espécie. R.P.C. Recife, 

18FEV2016. SERVILHO SILVA DE PAIVA - Corregedor Geral da SDS.  

 

(Transcrita do BG SDS nº 033, de 23 FEV 2016) 

 

4.0.0.   POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO  

 

4.1.0.   Extrato Atas de Registro de Preços  

 

ARP n° 005/2016-PMPE/SDS: eventual fornecimento de ração concentrada para os 

semoventes da PMPE, período de 12 (doze) meses. Valor global R$ 346.524,00 (trezentos e quarenta e 

seis mil, quinhentos e vinte e quatro reais), ofertado pela J.A. Comércio e Serviços Ltda – EPP 

(10.865.935/0001-94) no Proc. Lic. Nº 113.2015.IX.PE.059.PMPE. 

 

(Transcrito do DOE nº 034, de 24 FEV 2016). 

 
5.0.0.   CENTRO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

 

5.1.0.   Prestação de Contas 

 

O Centro de Assistência Social – CAS/ PMPE, coloca a disposição à prestação de contas 

referente ao mês de JANEIRO, visando proporcionar aos seus associados, maior transparência 

financeira e contábil de suas ações, na conforme quadro abaixo: 

 

DEMONSTRATIVO RECEITAS/DESPESAS 

DESPESAS 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS (Casa de Trânsito, Hotel de Trânsito e 

Creche) 
25.816,31 

Gás de petróleo liquefeito (GPL) 222,00 
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DESPESAS COM PESSOAL (terceirização de mão de obra especializada para 

programas assistências) 
192.276,02 

IMPOSTOS (ISS, IRRF) 25.139,23 

MATERIAL DE CONSTRUÇÃO – ( construção e reforma da Futuras instalações do 

NETI) das casas 01 e 02 da Vila dos Oficiais . 
4.300,00 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (NET - Serviços de Comunicação S/A,  ServHost 

Internet LTDA, Telefonia Oi , Lavandaria HTPM, Soliveti serviços de Impressão, J L F 

Ar condicionado, Serviços Gráficos, GVT telefonia, Compesa, Celpe, Vika 

Refrigeração, Conlurb) 

39.958,17 

REPASSE AOS CONVÊNIOS (MIRABILANDIA, COQUEIRAL PARK) 8.338,00 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS EXP E ESCRITORIO E DIVERSOS (Higiene, 

Limpeza, escritório, vestuário) 
8.849,18 

DESPESAS ASSISTENCIAIS 12.666,76 

SERVIÇOS E PEÇAS DE VIATURAS 5.574,50 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES 6.720,00 

LOCAÇÃO DE VEICULOS 11.866,64 

TOTAL DESPESA 341.726,81 

REPASSE DE CONTRIBUIÇÃO DOS ATIVO/INATIVOS 352.167,51 

REPASSE DOS DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO E DEPÓSITOS 

DIVERSOS DESTINADOS A ADQUIRIR SERVIÇOS E PRODUTOS (Telefonia OI, 

GAME STATION, MIRABILANDIA, COQUEIRALPARK, VENEZA PARK, E 

HOTEL DE TRÂNSITO). 

41.077,60 

TOTAL DE RECEITAS 393.245,11 

 (Nota nº 002/2016/CAS). 

 

 

6.0.0.   EXPEDIENTE ADMINISTRATIVO NA DEAJA 

 

 

Considerando que a Diretoria Especial de Apoio Jurídico-Administrativo (DEAJA) vem 

buscando agilizar todas as tramitações processuais, no intuito de equacionar as demandas requeridas 

pelo efetivo Policial Militar, Dependentes e Pensionistas, dando prosseguimento aos feitos, na solução 

dos direitos que são devidos; 

 

 

Fica determinado que os expedientes das Terças-feiras e Quintas-feiras, nesta Diretoria, 

sejam apenas para atividades internas, sem atendimento ao público externo, para que a equipe 

responsável possa dar celeridade aos processos pendentes e/ou atuais.   (Nota s/nº/2016DEAJA).  
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4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
 

1.0.0.   DISCIPLINA 

 

1.1.0.   Transcrição de Portaria 

 

1.1.0.   Da Secretaria de Defesa Social 

 

Nº 517, de 22 FEV 2016  

 

EMENTA: Elogia Militar do Estado  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições e atendendo proposição do 

Corregedor Geral considerando o sentimento de reconhecer e enaltecer as ações meritórias dos 

integrantes dos órgãos operativos desta Secretaria,  

 

R E S O L V E: 

 

Elogiar, individualmente, o Capitão QOPM Mat. 940710-3, André Santos Lopes Guimarães 

Filho, por haver durante três oportunidades em que serviu na Corregedoria Geral desta pasta no período 

de 2007 a 2016 desempenhado suas atividades laborativas em Comissões Permanente de Disciplina 

Policial Militar, no Grupo Tático de Assuntos Correicionais (GTAC) e em outros encargos e missões 

institucionais que lhe foram confiadas, com denodo, comprometimento e competência que lhe é 

peculiar, contribuindo sobremaneira, com ética, abnegação e lisura, e, sobretudo, com foco na busca 

pela justiça, no lastro do Estado Democrático de Direito e dos preceitos constitucionais daquele órgão 

de controle policial.  

 

Oficial Intermediário disciplinado e disciplinador, dedicado, assíduo, pontual e 

comprometido com a causa policial, servindo de exemplo para seus pares e subordinados.  

 

É, pois, por um dever de justiça e reconhecimento, que lhe consigno o presente elogio 

individual. Publique-se. Alessandro Carvalho Liberato de Mattos - Secretário de Defesa Social.  

 

(Transcrita do BG SDS nº 033, de 23 FEV 2016) 
 

ALEXANDRE FREITAS FERREIRA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 

C O N F E R E: 

 
 

MENSAGEM BÍBLICA 

Com o teu braço remiste o teu povo, os filhos de Jacó e de José. (Selá.) (Salmos 77:15) 

https://www.bibliaonline.com.br/acf/sl/77/15

